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S E C R E TARIAS REGIONAIS DO PLANO E FINANÇAS
E  DA E D U C A Ç Ã O

Despacho conjunto

Considerando que o Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março,
aprovou o Estatuto do Mecenato, diploma onde se define o
regime dos incentivos fiscais no âmbito do mecenato social,
ambiental, cultural, científico ou tecnológico e desportivo;

Considerando que o Estatuto do Mecenato tem sido
sucessivamente alterado pela Lei n.º 160/99, de 14 de Setembro,
Lei n.º 3-B/2000, de 4 de Abril, Lei n.º 30-C/2000, de 29 de
Dezembro e Lei n.º 107-B/2003, de 31 de Dezembro;

Considerando que para efeitos de IRC e nos termos do n.º 1
do artigo 3.º do Estatuto do Mecenato, com as limitações
previstas no n.º 3 do mesmo preceito, são considerados custos ou
perdas do exercício, até ao limite legalmente fixado do volume
de vendas ou dos serviços prestados, os donativos atribuídos às
entidades mencionadas no mesmo preceito;

Considerando que para efeitos de IRS e nos termos previstos
no artigo 5.º do mesmo Estatuto, os donativos atribuídos pelas
pessoas singulares residentes em território nacional, nos termos
e condições previstos no artigo 3.º, são dedutíveis à colecta do
ano, com as especificidades legalmente referidas;

Considerando que os benefícios fiscais acima mencionados
dependem de reconhecimento, a efectuar por despacho conjunto
do Secretário Regional do Plano e Finanças e da tutela (artigo 1.º
do Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março, em conjugação com
o artigo 40.º da Lei 13/98, de 24 de Fevereiro);

Considerando que a entidade denominada de “Centro dos
Antigos Alunos Salesianos da Madeira”, possui a natureza de
pessoa colectiva dotada do estatuto de utilidade pública, tendo
por objecto o fomento e a prática desportivas:

Nestes termos: 

1 - Ao abrigo do n.º 1 do artigo 40.º da Lei n.º 13/98, de 24
de Fevereiro, e para efeitos da alínea f) do n.º 1 do artigo
3.º e do artigo 5.º do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março, são
reconhecidas de interesse desportivo as actividades do
“Centro dos Antigos Alunos Salesianos da Madeira”,
NIPC 511 071 523;

2 - Pelo que, os donativos concedidos ou a conceder à
referida associação desportiva, para a realização de
actividades no âmbito da educação e cultura física, o
fomento e a prática do desporto, nas suas várias
modalidades, podem usufruir dos benefícios fiscais
previstos nos artigos supra mencionados, desde que os
respectivos mecenas não tenham, no final do ano ou do
período de tributação em que o donativo é atribuído,
qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, a
despesa ou o património e de contribuições relativas à
segurança social, ou tendo-a, sendo exigível, a mesma
tenha sido objecto de reclamação, impugnação ou
oposição e prestada garantia idónea, quando devida, e
sem prejuízo do disposto no artigo 86.º do Código de
IRC, se ao caso aplicável.

3 - O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2006 e cessam a 31 de Dezembro de 2006.

Funchal, 6 de Dezembro de 2005.

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A LD O PL A N O E FI N A N Ç A S,José Manuel
Ventura Garcês

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A L D A ED U C A Ç Ã O, Francisco José
Vieira Fernandes

Despacho conjunto

Considerando que o Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março,
aprovou o Estatuto do Mecenato, diploma onde se define o
regime dos incentivos fiscais no âmbito do mecenato social,
ambiental, cultural, científico ou tecnológico e desportivo;

Considerando que o Estatuto do Mecenato tem sido
sucessivamente alterado pela Lei n.º 160/99, de 14 de Setembro,
Lei n.º 3-B/2000, de 4 de Abril, Lei n.º 30-C/2000, de 29 de
Dezembro e Lei n.º 107-B/2003, de 31 de Dezembro;

Considerando que para efeitos de IRC e nos termos do n.º 1
do artigo 3.º do Estatuto do Mecenato, com as limitações
previstas no n.º 3 do mesmo preceito, são considerados custos ou
perdas do exercício, até ao limite legalmente fixado do volume
de vendas ou dos serviços prestados, os donativos atribuídos às
entidades mencionadas no mesmo preceito;

Considerando que para efeitos de IRS e nos termos previstos
no artigo 5.º do mesmo Estatuto, os donativos atribuídos pelas
pessoas singulares residentes em território nacional, nos termos
e condições previstos no artigo 3.º, são dedutíveis à colecta do
ano, com as especificidades legalmente referidas;

Considerando que os benefícios fiscais acima mencionados
dependem de reconhecimento, a efectuar por despacho conjunto
do Secretário Regional do Plano e Finanças e da tutela (artigo 1.º
do Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março, em conjugação com
o artigo 40.º da Lei 13/98, de 24 de Fevereiro);

Considerando que a entidade denominada de “ A s s o c i a ç ã o
Cultural e Desportiva do Jardim da Serra ”, possui a natureza de
pessoa colectiva dotada do estatuto de utilidade pública, tendo
por objecto o fomento e a prática desportivas  e culturais:

Nestes termos: 

1 - Ao abrigo do n.º 1 do artigo 40.º da Lei n.º 13/98, de 24
de Fevereiro, e para efeitos da alínea f) do n.º 1 do artigo
3.º e do artigo 5.º do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março, são
reconhecidas de interesse desportivo e cultural as
actividades da “Associação Cultural e Desportiva do
Jardim da Serra “, NIPC 511 044 321;

2 - Pelo que, os donativos concedidos ou a conceder à
referida associação desportiva e cultural, para a
realização de actividades no âmbito de realização de
conferências e palestras culturais e cursos de formação
culturais, musicais e desportivos, podem usufruir dos
benefícios fiscais previstos nos artigos supra
mencionados, desde que os respectivos mecenas não
tenham, no final do ano ou do período de tributação em
que o donativo é atribuído, qualquer dívida de imposto
sobre o rendimento, a despesa ou o património e de
contribuições relativas à segurança social, ou tendo-a,
sendo exigível, a mesma tenha sido objecto de
reclamação, impugnação ou oposição e prestada
garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo do
disposto no artigo 86.º do Código de IRC, se ao caso
a p l i c á v e l .

3 - O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2006 e cessam a 31 de Dezembro de 2006.

Funchal, 20 de Dezembro de 2005.

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A L D O PL A N O E FI N A N Ç A S, J o s é
Manuel Ventura Garcês

O SECRETÁRIO REGIONAL DA EDUCAÇÃO, Francisco José
Vieira Fernandes
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Despacho conjunto

Considerando que o Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março,
aprovou o Estatuto do Mecenato, diploma onde se define o
regime dos incentivos fiscais no âmbito do mecenato social,
ambiental, cultural, científico ou tecnológico e desportivo;

Considerando que o Estatuto do Mecenato tem sido
sucessivamente alterado pela Lei n.º 160/99, de 14 de Setembro,
Lei n.º 3-B/2000, de 4 de Abril, Lei n.º 30-C/2000, de 29 de
Dezembro e Lei n.º 107-B/2003, de 31 de Dezembro;

Considerando que para efeitos de IRC e nos termos do n.º 1
do artigo 3.º do Estatuto do Mecenato, com as limitações
previstas no n.º 3 do mesmo preceito, são considerados custos ou
perdas do exercício, até ao limite legalmente fixado do volume
de vendas ou dos serviços prestados, os donativos atribuídos às
entidades mencionadas no mesmo preceito;

Considerando que para efeitos de IRS e nos termos previstos
no artigo 5.º do mesmo Estatuto, os donativos atribuídos pelas
pessoas singulares residentes em território nacional, nos termos
e condições previstos no artigo 3.º, são dedutíveis à colecta do
ano, com as especificidades legalmente referidas;

Considerando que os benefícios fiscais acima mencionados
dependem de reconhecimento, a efectuar por despacho conjunto
do Secretário Regional do Plano e Finanças e da tutela (artigo 1.º
do Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março, em conjugação com
o artigo 40.º da Lei 13/98, de 24 de Fevereiro);

Considerando que a entidade denominada de “Volei Clube do
Funchal”, possui a natureza de pessoa colectiva dotada do
estatuto de utilidade pública, tendo por objecto o fomento e a
prática desportivas:

Nestes termos: 

1 - Ao abrigo do n.º 1 do artigo 40.º da Lei n.º 13/98, de 24
de Fevereiro, e para efeitos da alínea f) do n.º 1 do artigo
3.º e do artigo 5.º do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março, são
reconhecidas de interesse desportivo as actividades do
“ Voleibol Clube do Funchal”, NIPC 511 029 357;

2 - Pelo que, os donativos concedidos ou a conceder à
referida associação desportiva, para a realização de
actividades no âmbito da educação e cultura física, o
fomento e a prática do desporto, nas suas várias
modalidades, podem usufruir dos benefícios fiscais
previstos nos artigos supra mencionados, desde que os
respectivos mecenas não tenham, no final do ano ou do
período de tributação em que o donativo é atribuído,
qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, a
despesa ou o património e de contribuições relativas à
segurança social, ou tendo-a, sendo exigível, a mesma
tenha sido objecto de reclamação, impugnação ou
oposição e prestada garantia idónea, quando devida, e
sem prejuízo do disposto no artigo 86.º do Código de
IRC, se ao caso aplicável.

3 - Os efeitos do presente despacho retroagem a 1 de
Janeiro de 2005 e cessam a 31 de Dezembro de
referenciado ano.

Funchal, 5 de Janeiro de 2006.

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A L D O PL A N O E FI N A N Ç A S, J o s é
Manuel Ventura Garcês

O SECRETÁRIO REGIONAL DA EDUCAÇÃO, Francisco José
Vieira Fernandes

Despacho conjunto

Considerando que o Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março,
aprovou o Estatuto do Mecenato, diploma onde se define o
regime dos incentivos fiscais no âmbito do mecenato social,
ambiental, cultural, científico ou tecnológico e desportivo;

Considerando que o Estatuto do Mecenato tem sido
sucessivamente alterado pela Lei n.º 160/99, de 14 de Setembro,
Lei n.º 3-B/2000, de 4 de Abril, Lei n.º 30-C/2000, de 29 de
Dezembro e Lei n.º 107-B/2003, de 31 de Dezembro;

Considerando que para efeitos de IRC e nos termos do n.º 1
do artigo 3.º do Estatuto do Mecenato, com as limitações
previstas no n.º 3 do mesmo preceito, são considerados custos ou
perdas do exercício, até ao limite legalmente fixado do volume
de vendas ou dos serviços prestados, os donativos atribuídos às
entidades mencionadas no mesmo preceito;

Considerando que para efeitos de IRS e nos termos previstos
no artigo 5.º do mesmo Estatuto, os donativos atribuídos pelas
pessoas singulares residentes em território nacional, nos termos
e condições previstos no artigo 3.º, são dedutíveis à colecta do
ano, com as especificidades legalmente referidas;

Considerando que os benefícios fiscais acima mencionados
dependem de reconhecimento, a efectuar por despacho conjunto
do Secretário Regional do Plano e Finanças e da tutela (artigo 1.º
do Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março, em conjugação com
o artigo 40.º da Lei 13/98, de 24 de Fevereiro);

Considerando que a entidade denominada de “Associação
Desportiva da Camacha”, possui a natureza de pessoa colectiva
dotada do estatuto de utilidade pública, tendo por objecto o
fomento e a prática desportivas:

Nestes termos: 

1 - Ao abrigo do n.º 1 do artigo 40.º da Lei n.º 13/98, de 24
de Fevereiro, e para efeitos da alínea f) do n.º 1 do artigo
3.º e do artigo 5.º do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março, são
reconhecidas de interesse desportivo as actividades do
“Associação Desportiva da Camacha”, 
NIPC 511 035 730;

2 - Pelo que, os donativos concedidos ou a conceder à
referida associação desportiva, para a realização de
actividades no âmbito da educação e cultura física, o
fomento e a prática do desporto, nas suas várias
modalidades, podem usufruir dos benefícios fiscais
previstos nos artigos supra mencionados, desde que os
respectivos mecenas não tenham, no final do ano ou do
período de tributação em que o donativo é atribuído,
qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, a
despesa ou o património e de contribuições relativas à
segurança social, ou tendo-a, sendo exigível, a mesma
tenha sido objecto de reclamação, impugnação ou
oposição e prestada garantia idónea, quando devida, e
sem prejuízo do disposto no artigo 86.º do Código de
IRC, se ao caso aplicável.

3 - Os efeitos do presente despacho retroagem a 1 de
Janeiro de 2005 e cessam a 31 de Dezembro de 2005.

Funchal, 13 de Janeiro de 2006.

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A L D O PL A N O E FI N A N Ç A S, J o s é
Manuel Ventura Garcês

O SECRETÁRIO REGIONAL DA EDUCAÇÃO, Francisco José
Vieira Fernandes
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Despacho conjunto

Considerando que o Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março,
aprovou o Estatuto do Mecenato, diploma onde se define o
regime dos incentivos fiscais no âmbito do mecenato social,
ambiental, cultural, científico ou tecnológico e desportivo;

Considerando que o Estatuto do Mecenato tem sido
sucessivamente alterado pela Lei n.º 160/99, de 14 de Setembro,
Lei n.º 3-B/2000, de 4 de Abril, Lei n.º 30-C/2000, de 29 de
Dezembro e Lei n.º 107-B/2003, de 31 de Dezembro;

Considerando que para efeitos de IRC e nos termos do n.º 1
do artigo 3.º do Estatuto do Mecenato, com as limitações
previstas no n.º 3 do mesmo preceito, são considerados custos ou
perdas do exercício, até ao limite legalmente fixado do volume
de vendas ou dos serviços prestados, os donativos atribuídos às
entidades mencionadas no mesmo preceito;

Considerando que para efeitos de IRS e nos termos previstos
no artigo 5.º do mesmo Estatuto, os donativos atribuídos pelas
pessoas singulares residentes em território nacional, nos termos
e condições previstos no artigo 3.º, são dedutíveis à colecta do
ano, com as especificidades legalmente referidas;

Considerando que os benefícios fiscais acima mencionados
dependem de reconhecimento, a efectuar por despacho conjunto
do Secretário Regional do Plano e Finanças e da tutela (artigo 1.º
do Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março, em conjugação com
o artigo 40.º da Lei 13/98, de 24 de Fevereiro);

Considerando que a entidade denominada de “Aeroclube da
Madeira”, possui a natureza de pessoa colectiva dotada do
estatuto de utilidade pública, tendo por objecto o fomento e a
prática desportivas:

Nestes termos: 

1 - Ao abrigo do n.º 1 do artigo 40.º da Lei n.º 13/98, de 24
de Fevereiro, e para efeitos da alínea f) do n.º 1 do artigo
3.º e do artigo 5.º do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março, são
reconhecidas de interesse desportivo as actividades do
“Aeroclube da Madeira”, NIPC 511 013 230;

2 - Pelo que, os donativos concedidos ou a conceder à
referida associação desportiva, para a prática e o
desenvolvimento dos diversos ramos de actividade
aeronáutica, para-aeronáutica e modelismo em geral,
podem usufruir dos benefícios fiscais previstos nos
artigos supra mencionados, desde que os respectivos
mecenas não tenham, no final do ano ou do período de
tributação em que o donativo é atribuído, qualquer
dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa ou o
património e de contribuições relativas à segurança
social, ou tendo-a, sendo exigível, a mesma tenha sido
objecto de reclamação, impugnação ou oposição e
prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo
do disposto no artigo 86.º do Código de IRC, se ao caso
a p l i c á v e l .

3 - O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2006 e cessam a 31 de Dezembro de 2006.

Funchal, 18 de Janeiro de 2006.

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A LD O PL A N O E FI N A N Ç A S,José Manuel
Ventura Garcês

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A L D A ED U C A Ç Ã O, Francisco José
Vieira Fernandes

Despacho conjunto

Considerando que o Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março,
aprovou o Estatuto do Mecenato, diploma onde se define o
regime dos incentivos fiscais no âmbito do mecenato social,
ambiental, cultural, científico ou tecnológico e desportivo;

Considerando que o Estatuto do Mecenato tem sido
sucessivamente alterado pela Lei n.º 160/99, de 14 de Setembro,
Lei n.º 3-B/2000, de 4 de Abril, Lei n.º 30-C/2000, de 29 de
Dezembro e Lei n.º 107-B/2003, de 31 de Dezembro;

Considerando que para efeitos de IRC e nos termos do n.º 1
do artigo 3.º do Estatuto do Mecenato, com as limitações
previstas no n.º 3 do mesmo preceito, são considerados custos ou
perdas do exercício, até ao limite legalmente fixado do volume
de vendas ou dos serviços prestados, os donativos atribuídos às
entidades mencionadas no mesmo preceito;

Considerando que para efeitos de IRS e nos termos previstos
no artigo 5.º do mesmo Estatuto, os donativos atribuídos pelas
pessoas singulares residentes em território nacional, nos termos
e condições previstos no artigo 3.º, são dedutíveis à colecta do
ano, com as especificidades legalmente referidas;

Considerando que os benefícios fiscais acima mencionados
dependem de reconhecimento, a efectuar por despacho conjunto
do Secretário Regional do Plano e Finanças e da tutela (artigo 1.º
do Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março, em conjugação com
o artigo 40.º da Lei 13/98, de 24 de Fevereiro);

Considerando que a entidade denominada de “Associação de
Voleibol da Madeira”, possui a natureza de pessoa colectiva
dotada do estatuto de utilidade pública, tendo por objecto o
fomento e a prática desportivas:

Nestes termos: 

1 - Ao abrigo do n.º 1 do artigo 40.º da Lei n.º 13/98, de 24
de Fevereiro, e para efeitos da alínea f) do n.º 1 do artigo
3.º e do artigo 5.º do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março, são
reconhecidas de interesse desportivo as actividades do
“Associação de Voleibol da Madeira”,
NIPC 511 096 666;

2 - Pelo que, os donativos concedidos ou a conceder à
referida associação desportiva, para actividades de
promoção e incentivo da prática do voleibol, podem
usufruir dos benefícios fiscais previstos nos artigos
supra mencionados, desde que os respectivos mecenas
não tenham, no final do ano ou do período de tributação
em que o donativo é atribuído, qualquer dívida de
imposto sobre o rendimento, a despesa ou o património
e de contribuições relativas à segurança social, ou tendo-
a, sendo exigível, a mesma tenha sido objecto de
reclamação, impugnação ou oposição e prestada
garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo do
disposto no artigo 86.º do Código de IRC, se ao caso
a p l i c á v e l .

3 - O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2006 e cessam a 31 de Dezembro de 2006.

Funchal, 25 de Janeiro de 2006.

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A LD O PL A N O E FI N A N Ç A S,José Manuel
Ventura Garcês

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A L D A ED U C A Ç Ã O, Francisco José
Vieira Fernandes
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Despacho conjunto

Considerando que o Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março,
aprovou o Estatuto do Mecenato, diploma onde se define o
regime dos incentivos fiscais no âmbito do mecenato social,
ambiental, cultural, científico ou tecnológico e desportivo;

Considerando que o Estatuto do Mecenato tem sido
sucessivamente alterado pela Lei n.º 160/99, de 14 de Setembro,
Lei n.º 3-B/2000, de 4 de Abril, Lei n.º 30-C/2000, de 29 de
Dezembro e Lei n.º 107-B/2003, de 31 de Dezembro;

Considerando que para efeitos de IRC e nos termos do n.º 1
do artigo 3.º do Estatuto do Mecenato, com as limitações
previstas no n.º 3 do mesmo preceito, são considerados custos ou
perdas do exercício, até ao limite legalmente fixado do volume
de vendas ou dos serviços prestados, os donativos atribuídos às
entidades mencionadas no mesmo preceito;

Considerando que para efeitos de IRS e nos termos previstos
no artigo 5.º do mesmo Estatuto, os donativos atribuídos pelas
pessoas singulares residentes em território nacional, nos termos
e condições previstos no artigo 3.º, são dedutíveis à colecta do
ano, com as especificidades legalmente referidas;

Considerando que os benefícios fiscais acima mencionados
dependem de reconhecimento, a efectuar por despacho conjunto
do Secretário Regional do Plano e Finanças e da tutela (artigo 1.º
do Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março, em conjugação com
o artigo 40.º da Lei 13/98, de 24 de Fevereiro);

Considerando que a entidade denominada de “Valour Futebol
Clube - Associação Cultural Recreativa e Desportiva do
Rosário”, possui a natureza de pessoa colectiva dotada do
estatuto de utilidade pública, tendo por objecto o fomento e a
prática desportivas:

Nestes termos: 

1 - Ao abrigo do n.º 1 do artigo 40.º da Lei n.º 13/98, de 24
de Fevereiro, e para efeitos da alínea f) do n.º 1 do artigo
3.º e do artigo 5.º do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março, são
reconhecidas de interesse desportivo as actividades do
“ Valour Futebol Clube - Associação Cultural Recreativa
e Desportiva do Rosário”, NIPC 511 064 802;

2 - Pelo que, os donativos concedidos ou a conceder à
referida associação desportiva, para a realização de
actividades no âmbito da educação e cultura física, o
fomento e a prática do desporto, nas suas várias
modalidades, podem usufruir dos benefícios fiscais
previstos nos artigos supra mencionados, desde que os
respectivos mecenas não tenham, no final do ano ou do
período de tributação em que o donativo é atribuído,
qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, a
despesa ou o património e de contribuições relativas à
segurança social, ou tendo-a, sendo exigível, a mesma
tenha sido objecto de reclamação, impugnação ou
oposição e prestada garantia idónea, quando devida, e
sem prejuízo do disposto no artigo 86.º do Código de
IRC, se ao caso aplicável.

3 - O presente despacho produz os seus efeitos desde 1 de
Janeiro de 2006 e cessa a 31 de Dezembro de 2005.

Funchal, 30 de Janeiro de 2006.

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A L D O PL A N O E FI N A N Ç A S, J o s é
Manuel Ventura Garcês

O SECRETÁRIO REGIONAL DA EDUCAÇÃO, Francisco José
Vieira Fernandes

S E C R E TA R I A R E G I O N A L DE  EDUCAÇÃO

DIRECÇÃO  REGIONAL DE  FORMAÇÃO  PROFISSIONAL

Av i s o

1 - Faz-se público que, por despacho do Chefe de Gabinete
do Exm.º Senhor Secretário Regional de Educação, de
23 de Janeiro de 2006, no âmbito da delegação de
competências constante do Despacho n.º 23-A/05 de 08
de Março, proferido ao abrigo do disposto no artigo 2.º
do Decreto Legislativo Regional n.º14/89/M de 6 de
Junho mantido em vigor pela Resolução n.º 1014/98,
publicado no J O R A M, I Série n.º 53, de 11 de Agosto, se
encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação (distribuição) do presente aviso na II
Série do J O R A M , concurso interno de acesso geral, para
preenchimento de uma vaga de Coordenador
Especialista, no quadro de pessoal da Direcção Regional
de Formação Profissional - Secretaria Regional de
Educação, constante do mapa anexo ao Decreto
Regulamentar Regional n.º 13/2005/M, de 19 de A b r i l .

2 - Legislação aplicável - O presente concurso rege-se pelo
Decreto-Lei n.º 204/98 de 11 de Julho, conjugado com
a resolução n.º 1014/98, de 6 de Agosto, Decreto
Legislativo Regional n.º 14/89/M, de 6 de Junho,
Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 420/91, 29
de Outubro, Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º
44/99, de 11 de Junho, Decreto-Lei n.º 442/91 de 15 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro e pelo Decreto
Regulamentar Regional n.º 13/2005//M, de 19 de A b r i l .

3 - Prazo de validade - O concurso é válido para a vaga
existente e esgota-se com o preenchimento da mesma,
nos termos do n.º 4 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º
204/98 de 11 de Julho.

4 - Condições de Candidatura - Poderão candidatar- s e
Coordenadores, com um mínimo de três anos na
categoria e que reúnam os requisitos gerais de admissão
definidos no art.º 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11
de Julho.

5 - Conteúdo Funcional - Consiste, genericamente, na
coordenação da área administrativa.

6 - Local de Trabalho e Vencimento do lugar a preencher -
O local de trabalho será na Direcção Regional de
Formação Profissional, sito à Estrada Comandante
Camacho de Freitas e, o lugar a preencher terá o
vencimento correspondente ao da categoria, no Novo
Sistema Remuneratório (NSR) da Função Pública, nos
termos do artigo 17.º do  Decreto-Lei  n.º 353-A/89, de
16 de Outubro e, Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, adaptado à Região pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 23/99/M, de 26 de Agosto, sendo as
respectivas condições de trabalho e as regalias sociais as
genéricamente em vigor para os funcionários da
Administração Pública.

7 - Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:
a) Avaliação Curricular;
b) Prova Oral de Conhecimentos Gerais.
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7.1 - Na Avalição Curricular serão ponderados os
seguintes factores:
- Habilitação Académica de Base, onde

se pondera a titularidade de grau
académico ou a sua equiparação
legalmente reconhecida;

- Formação Profissional, em que se
ponderam as acções de formação e
aperfeiçoamento profissional, em
especial as relacionadas com as áreas
funcionais dos lugares postos a
c o n c u r s o ;

- Experiência Profissional, em que se
pondera o desempenho efectivo de
funções na área de actividade para que
o concurso é aberto, bem como outras
capacitações adequadas, com
avaliação da sua natureza e duração;

- Classificação de Serviço, onde se
pondera  a sua expressão quantitativa.

7.2 - A Prova Oral de Conhecimentos Gerais, terá a
duração de 30 minutos e versará sobre alguns
dos seguintes temas, de acordo com o programa
estabelecido no anexo ao Despacho n.º 269-
-A/2000 do Secretário Regional do Plano e da
Coordenação, publicado no J O R A M, II Série, n.º
217, de 13 de Novembro de 2000:
Direitos e deveres da Função Pública

- Acesso á Função Pública;
- Formas de constituição,

extinção e modificação da
relação jurídica de emprego na
Administração Pública;

- Regime Jurídico dos horários
de trabalho na A d m i n i s t r a ç ã o
P ú b l i c a ;

- Estrutura das carreiras da
função pública;

- Regime do direito a férias,
faltas e licenças dos funcio-
nários e agentes;

- Estatuto Remuneratório dos
Funcionários Públicos;

- Instrumentos de mobilidade
dos funcionários ou agentes;

- Regime do exercício de funções
públicas: incompatibilidades e
acumulações legalmente
p e r m i t i d a s .

Deontologia Profisssional
- Deveres gerais dos funcionários

e agentes;
- Responsabilidade disciplinar,

designadamente, os seus
pressupostos, limites e
e x c l u s ã o ;

- Tipologia das infracções e
penas disciplinares;

- A deontologia do serviço
público e a protecção dos
direitos e interesses dos
c i d a d ã o s .

7.3 - Os resultados obtidos pela aplicação dos
métodos de selecção indicados no n.º 7 serão
classificados de “0” a “20” valores.

7.4 - Os critérios de apreciação e ponderação da
Avaliação Curricular, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam da acta I do
concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

8 - Formalização das candidaturas - De acordo com as
disposições aplicáveis deverão os candidatos apresentar
pessoalmente mediante recibo ou remeter pelo correio
com aviso de recepção, dentro do prazo de abertura do
concurso requerimento feito através do preenchimento
de modelo tipo, fornecido pela Direcção Regional de
Formação Profissional sito à Estrada Comandante
Camacho de Freitas, Funchal, ou requerimento feito em
papel de formato A4, branco ou cor pálida, dirigido ao
Director Regional de Formação Profissional,
solicitando a admissão ao concurso.

9 - O requerimento mencionado no ponto anterior deve ser
acompanhado de curriculum vitae detalhado, datado e
assinado pelo candidato, do qual consta a identificação,
a experiência profissional, com indicação das funções
com mais interesse para o exercício do cargo a que se
candidata e cursos de formação que tenha frequentado,
com indicação das datas em que foram realizados,
duração (em horas) e entidade organizadora. 

10 - A declaração de dispensa dos documentos
comprovativos da situação do candidato referido no
modelo tipo de requerimento de admissão ao concurso
não impede que o júri possa exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a
apresentação dos documentos comprovativos das suas
d e c l a r a ç õ e s .

11 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

12 - Em caso de igualdade de classificação, observar-se-á o
disposto nos n.º 1 e 3 do artigo 37.º do Decreto-Lei  n.º
204/98  de 11 de Julho, aplicado à Região Autónoma da
Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 14/89/M,
de 6 de Junho mantido em vigor pela Resolução n.º
1014/98 publicado no JORAM, I Série n.º 53, de 11 de
Agosto. 

13 - Aconstituição do Júri será a seguinte:

Presidente do júri:
- Eng.º Rafael Bento de Carvalho, Director de

Serviços do Fundo Social Europeu;

Vogais efectivos:
- D r.º Paulo Jorge Duarte Pedro, Coordenador do

Gabinete de Coordenação Pedagógica e
Acompanhamento, que substitui o Presidente
nas suas faltas e impedimentos;

- D r. ª Ana Sofia Rebelo Andrade de Freitas
Amorim, Chefe de Divisão de Gestão de
Recursos Humanos.

Vogais suplentes:
- D r.ª Rubina Maria Homem Ferreira da Silva,

Chefe de Divisão de Análise Financeira;
- Dr.ª Filipa Patrícia Alves Correia de Abreu,

Técnico Superior de 1.ª Classe.

14 - A relação dos candidatos admitidos e a lista de
classificação final do concurso serão afixadas, no
prazo legalmente estabelecido, na Direcção Regional
de Formação Profissional, sita, à Estrada
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Comandante Camacho de Freitas, onde poderá ser
consultada durante as horas de expediente.

15 - Os candidatos cujos processos não estejam instruídos
nos termos deste aviso serão excluídos de admissão ao
c o n c u r s o .

Direcção Regional de Formação Profissional, 31 de Janeiro
de 2006.

A DI R E C TO R A RE G I O N A L, Sara Maria Nunes de A l m e i d a
Estudante Relvas

Av i s o

1 - Faz-se público que, por despacho do Chefe de Gabinete
do Exm.º Senhor Secretário Regional de Educação, de
23 de Janeiro de 2006, no âmbito da delegação de
competências constante do Despacho n.º 23-A/05 de 08
de Março, proferido ao abrigo do disposto no artigo 2.º
do Decreto Legislativo Regional n.º14/89/M de 6 de
Junho mantido em vigor pela Resolução n.º 1014/98,
publicado no J O R A M, I Série n.º 53, de 11 de Agosto, se
encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação (distribuição) do presente aviso na II
Série do J O R A M, concurso interno de acesso geral, para
preenchimento de duas vagas de A s s i s t e n t e
Administrativo Principal, no quadro de pessoal da
Direcção Regional de Formação Profissional -
- Secretaria Regional de Educação, constante do mapa
anexo ao Decreto Regulamentar Regional n.º
13/2005/M, de 19 de A b r i l .

2 - Legislação aplicável - O presente concurso rege-se pelo
Decreto-Lei n.º 204/98 de 11 de Julho, Decreto
Legislativo Regional n.º 14/89/M, de 6 de Junho,
Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 420/91, de
29 de Outubro, Decreto-Lei n.º 442/91 de 15 de
Novembro, Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º
44/99, de 11 de Julho e pelo Decreto Regulamentar
Regional n.º 13/2005//M, de 19 de A b r i l .

3 - Prazo de validade - O concurso é válido para as vagas
existentes e esgota-se com o preenchimento das
mesmas, nos termos do n.º 4 do artigo 10.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98 de 11 de Julho.

4 - Condições de Candidatura - Poderão candidatar- s e
Assistentes Administrativos, com um mínimo de três
anos na categoria, com a classificação não inferior a
B o m .

5 - Conteúdo Funcional - Consiste, genericamente, em
executar todo o processamento relativo a uma ou mais
áreas de actividade funcional, nomeadamente pessoal,
património, contabilidade, expediente, tratamento de
texto e arquivo.

6 - Local de Trabalho e Vencimento do lugar a preencher -
- O local de trabalho será na Direcção Regional de
Formação Profissional, sito à Estrada Comandante
Camacho de Freitas e, o lugar a preencher terá o
vencimento correspondente ao da categoria, no Novo
Sistema Remuneratório (NSR) da Função Pública,
nos termos do artigo 17.º do  Decreto-Lei  n.º 353-

-A/89, de 16 de Outubro e, Decreto-Lei n.º 404-A/98, de
18 de Dezembro, adaptado à Região pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 23/99/M, de 26 de A g o s t o ,
sendo as respectivas condições de trabalho e as regalias
sociais as genéricamente em vigor para os funcionários
da Administração Pública.

7 - O método de selecção a utilizar será o seguinte:
Avaliação Curricular.

7.1 - Na Avalição Curricular serão ponderados os
seguintes factores:
- Habilitação Académica de Base, onde

se pondera a titularidade de grau
académico ou a sua equiparação
legalmente reconhecida;

- Formação Profissional, em que se
ponderam as acções de formação e
aperfeiçoamento profissional, em
especial as relacionadas com as áreas
funcionais dos lugares postos a
c o n c u r s o ;

- Experiência Profissional, em que se
pondera o desempenho efectivo de
funções na área de actividade para que
o concurso é aberto, bem como outras
capacitações adequadas, com
avaliação da sua natureza e duração.

7.2 - Os resultados obtidos pela aplicação do método
de selecção indicado no n.º 7 serão classificados
de “0” a “20” valores.  

7.3 - Os critérios de apreciação e ponderação da
Avaliação Curricular, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam da acta I do
concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

8 - Formalização das candidaturas - De acordo com as
disposições aplicáveis deverão os candidatos entregar
pessoalmente mediante recibo ou remeter pelo correio
com aviso de recepção, dentro do prazo de abertura do
concurso requerimento feito através do preenchimento
de modelo tipo, fornecido pela Direcção Regional de
Formação Profissional sito à Estrada Comandante
Camacho de Freitas, Funchal, dirigido à Directora
Regional de Formação Profissional, solicitando a
admissão ao concurso.

9 - O requerimento mencionado no ponto anterior deve ser
acompanhado de curriculum vitae detalhado, datado e
assinado pelo candidato, do qual consta a identificação,
a experiência profissional, com indicação das funções
com mais interesse para o exercício do cargo a que se
candidata e cursos de formação que tenha frequentado,
com indicação das datas em que foram realizados,
duração (em horas) e entidade organizadora. 

10 - A declaração de dispensa dos documentos
comprovativos da situação do candidato referido no
modelo tipo de requerimento de admissão ao concurso
não impede que o júri possa exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a
apresentação dos documentos comprovativos das
suas declarações.
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11 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

12 - Em caso de igualdade de classificação, observar-se-á o
disposto nos n.º 1 e 3 do artigo 37.º do Decreto-Lei  n.º
204/98  de 11 de Julho, aplicado à Região Autónoma da
Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 14/89/M,
de 6 de Junho mantido em vigor pela Resolução n.º
1014/98 publicado no JORAM, I Série n.º 53, de 11 de
Agosto. 

13 - Aconstituição do Júri será a seguinte:

Presidente do júri:
- Eng.º Rafael Bento de Carvalho, Director de

Serviços do Fundo Social Europeu.

Vogais efectivos:
- D r. ª Cilísia Maria Ferreira Camacho, Chefe de

Divisão de Inserção na Vida Activa, que
substitui o Presidente nas suas faltas e
i m p e d i m e n t o s ;

- D r. º José Jorge Vieira Martins, Técnico Superior
de 2.ª classe.

Vogais suplentes:
- D. Maria Irene Carvalho Ascenção Nóbrega,

C o o r d e n a d o r a ;
- D r.ª Sílvia Cristina Castro Fernandes de A b r e u ,

Técnico Superior Principal.

14 - A relação dos candidatos admitidos e a lista de
classificação final do concurso serão afixadas, no prazo
legalmente estabelecido, na Direcção Regional de
Formação Profissional, sita, à Estrada Comandante
Camacho de Freitas, onde poderá ser consultada durante
as horas de expediente.

15 - Os candidatos cujos processos não estejam instruídos
nos termos deste aviso serão excluídos de admissão ao
c o n c u r s o .

Direcção Regional de Formação Profissional, 31 de Janeiro
de 2006.

A DI R E C TO R A RE G I O N A L, Sara Maria Nunes de A l m e i d a
Estudante Relvas.

S E C R E TA R I AR E G I O N A L DO PLANO E FINANÇAS

Av i s o

Por despacho de Sua Excelência o Secretário Regional do
Plano e Finanças de 30 de Dezembro de 2005:

Paulo Augusto da Silva Gois, técnico de A d m i n i s t r a ç ã o
Tributária, nível - 1, nomeado, em regime de substituição,
Adjunto do Chefe de Finanças do Serviço de Finanças de Santa
Cruz, .

Esta nomeação produz efeitos, por urgente conveniência, de
serviço, a partir de 01 de Janeiro de 2006.  

Este provimento tem cabimento orçamental na rubrica da
Secretaria 09, Capítulo 02, Divisão 05, Subdivisão 00,
Classificação Económica 01.01.03.

(Nos termos do art° 114° da Lei n° 98/97, de 26 Agosto, não
carece de visto da Secção Regional da Madeira do Tribunal de
C o n t a s ) .

Secretaria Regional do Plano e Finanças, 23 de Janeiro de
2006.

PEL’A CHEFE DE GABINETE, Assinatura ilegível

Av i s o

Por despacho de Sua Excelência o Secretário Regional do
Plano e Finanças de 23 de Janeiro de 2006:

Autorizada a celebração dos contratos a termo resolutivo,
pelo prazo de um ano, renovável por iguais períodos, nos termos
da Lei 23/2004, de 22 de Junho e do Código do Trabalho, com
os funcionários abaixo designados, para exercerem funções
correspondentes às de técnico de administração tributário,
inspector tributário ou consultor jurídico, na Direcção Regional
dos Assuntos Fiscais e Serviços de Finanças da RAM, com a
remuneração mensal ilíquida  1205,21, acrescida de 3,83 por
cada dia de trabalho efectivamente prestado, a titulo de subsídio
de refeição, com início a 1 de Março de 2006. 

D R A F - Direcção Regional dos Assuntos Fiscais
- Carina Isabel Gouveia Monteiro
- Hélder Heliodoro Pinto Correia Fernandes
- Ana Isabel Freitas Romão
- Carla Patrícia Fernandes Nascimento
- Roberto Paulo Xavier Ornelas

D R A F - Serviço de Finanças do Funchal - 2
- Filipa Alexandra Farinha Barros

D R A F - Serviço de Finanças de Santana
- Rubina Mónica Pereira Mendes

D R A F - Serviço de Finanças do Porto Santo
- Ana Cátia Silva Faria

Este provimento tem cabimento orçamental na rubrica da
Secretaria 09, Capitulo 02, Divisão 05, Subdivisão 00,
Classificação Económica 01.01.06.

(Nos termos do art.º 114.º da Lei 98/97, de 26 de Agosto, não
carece de visto da Secção Regional da Madeira do Tribunal de
C o n t a s ) .

Secretaria Regional do Plano e Finanças, 8 de Fevereiro de
2 0 0 6

PE L’A CH E F E D E GA B I N E T E, Assinatura ilegível

S E C R E TA R I AR E G I O N A L DO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NAT U R A I S

R e t i f i c a ç ã o

Por ter saído com inexactidão no Jornal Oficial n.º 23, II
Série, de 01/02/06, o aviso de transferência do A s s e s s o r
Principal, José Miguel Brazão Andrade da Silva Branco, do
quadro de pessoal da Direcção Regional do Saneamento Básico,
para o quadro de pessoal do Gabinete do Secretário Regional do
Ambiente e dos Recursos Naturais, com efeitos a partir do dia 1
de Fevereiro de 2006. Rectifica-se:

Onde se lê:
“ Transferência do A s s e s s o r … … … … … … … . … . . ”

Deverá ler- s e :
“ Transferência do Assessor Principal.…………..”

Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais, no
Funchal, ao 7 de Fevereiro de 2006.

O SE C R E TA R I A RE G I O N A L D O AM B I E N T E E DOS RECURSOS
NATURAIS, Manuel António Rodrigues Correia
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Av i s o

1 - Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro e do n.º 1 do
artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho de Sua Excelência o
Secretário Regional do Ambiente e dos Recursos
Naturais, de 2 de Fevereiro de 2006, foi autorizada a
abertura de concurso interno de acesso geral, pelo prazo
de dez dias úteis a contar da data da publicação
(distribuição) deste aviso no J O R A M, para
preenchimento de seis vagas de Técnico Superior de 1.ª
classe, da carreira Técnica Superior, do quadro de
pessoal da Direcção Regional do Ambiente, constante
do mapa anexo ao Decreto Regulamentar Regional n.º
31/2001/M, de 15 de Novembro.

2 - Aremuneração é a correspondente a um dos escalões da
categoria de Técnico Superior de 1.ª classe, do grupo de
Pessoal Técnico Superior, constante do mapa anexo ao
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro,
situando-se o local de trabalho no concelho do Funchal,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Regional.

3 - O concurso é válido apenas para as referidas vagas e
esgota-se com o preenchimento das mesmas.

4 - O conteúdo funcional do lugar a preencher consiste,
genericamente, na concepção e desenvolvimento de
projectos, elaboração de pareceres e estudos e prestação
de apoio técnico no âmbito da respectiva formação e
e s p e c i a l i d a d e .

5 - São requisitos de admissão ao concurso:

5.1 - Gerais - Os constantes do n.º 2 do artigo 29.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, que são:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo

nos casos exceptuados por lei especial
ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou

profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do carg o ;

d) Ter cumprido os deveres militares ou
serviço cívico, quando obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de
funções públicas ou interdito para o
exercício das funções a que se
c a n d i d a t a ;

f) Possuir robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício
das funções e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatórias.

5.2 - E s p e c i a i s :

5.2.1 - Possuam a categoria de T é c n i c o
Superior de 2.ª classe, da carreira
Técnica Superior, com pelo menos três
anos na respectiva categoria
classificados de Bom, em conformida-
de com a alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º
do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
D e z e m b r o .

6 - Arelação dos candidatos e a lista de classificação final
serão afixadas nos Serviços Administrativos da

Direcção Regional do Ambiente, localizados à Rua Dr.
Pestana Júnior, n.º6, 3.º andar direito, Funchal.

7 - O método de selecção a utilizar será: a avaliação
c u r r i c u l a r, visando o disposto no n.º 1 do artigo 22.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, cujos critérios de
apreciação serão os seguintes, classificados de 0 a 20
valores cada:
C S - Classificação de serviço - a determinação da

classificação de serviço será efectuada através
da ponderação da expressão quantitativa obtida
em cada ano;

H A B - Habilitação académica de base;
E P - Experiência profissional nas corresponden-tes

áreas funcionais;
F P - Formação profissional complementar.

8 - Os critérios de apreciação e ponderação do método de
selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que
s o l i c i t a d a s .

9 - A ordenação final dos candidatos é feita de harmonia
com a classificação final que resultará da média
aritmética ponderada das classificações obtidas.

10 - As candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, em modelo próprio a fornecer nos
Serviços Administrativos da Direcção Regional do
Ambiente, dirigido a Sua Excelência o Secretário
Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais, e
entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio com
aviso de recepção, dentro do prazo de abertura de
concurso, à Secretaria Regional do Ambiente e dos
Recursos Naturais, Avenida Arriaga, 21-A, Edificio
Golden Gate, 4.º andar, 9004-528 Funchal.

11 - Do requerimento deverão constar necessariamente, sob
pena de exclusão do concurso, os seguintes elementos:
a) Identificação completa (nome, filiação,

naturalidade, nacionalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o
emitiu, residência, código postal, número de
t e l e f o n e ) .

b) Identificação do concurso, com referência ao
numero e data do Jornal Oficial onde se
encontra publicado o respectivo aviso de
a b e r t u r a .

c) Habilitações literárias e/ou qualificações
profissionais exigidas.

d) Declaração do candidato sob compromisso de
honra, como reúne os requisitos gerais de
admissão ao concurso.

e) Vinculação orgânica, organismo a que pertence
o candidato, sua categoria, carreira, vínculo e
e s c a l ã o .

f) Tempo de serviço efectivo na categoria, na
carreira e na função pública.

g) Classificação de serviço no período mínimo de
tempo na categoria imediatamente inferior
àquela a que concorre.

12 - Os requerimentos de admissão ao concurso, deverão
ainda ser instruídos dos seguintes documentos:
a) Documento comprovativo das habilitações

literárias exigidas.
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b) Declaração passada pelos serviços a que os
candidatos se achem vinculados, autenticada
com selo branco ou carimbo, da qual constem,
de maneira inequívoca, a existência do vínculo
à função pública, a categoria que detêm e o
tempo de serviço efectivo nessa categoria, na
carreira e na função pública, bem como a
menção das classificações de serviço obtidas
nos anos relevantes para a promoção, em
termos qualitativos e quantitativos.

c) Curriculum Vitae detalhado, dactilografado em
papel formato A4, onde constem os seguintes
elementos: habilitações profissionais
(especializações, estágios, seminários, acções
de formação, etc.); experiência profissional,
explicitando nomeadamente as diversas
categorias possuídas pelos candidatos (com
indicação dos respectivos vínculos, bem como
das datas do início e termo das funções
relativamente a cada uma delas); a indicação
dos serviços onde os candidatos têm exercido
funções e a descrição das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidatam;
quaisquer outros elementos que os candidatos
entendam dever apresentar, por serem
relevantes, para apreciação do seu mérito.

13 - É dispensada a apresentação do documento referido na
alínea a) do número 12 desde que os candidatos
declarem no requerimento de admissão ao concurso, sob
compromisso de honra, serem detentores da habilitação
que invocam.

14 - Os funcionários da Direcção Regional do A m b i e n t e ,
estão dispensados da apresentação dos documentos
solicitados nas alíneas a) e b) do número 12, desde que
os mesmos se encontrem já arquivados nos respectivos
processos individuais.   

15 - Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer
candidatos, em caso de dúvida sobre a situação que
descreveram, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

16 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei
p e n a l .

17 - O júri tem a seguinte constituição:

P r e s i d e n t e :
- D r. Carlos Miguel Teixeira Gama, Director de

S e r v i ç o s .

Vogais Efectivos:
- A r q t .º Paulo Jorge Sousa Gomes da Silva -

Director de Serviços, que substituirá o
Presidente nas suas faltas ou impedimentos; 

- D r. ª Eunice Rodrigues de Freitas Pinto,
Directora de Serviços.

Vogais Suplentes:
- E n g .º Henrique Paulo dos Santos Rodrigues,

Director de Serviços
- D r. Bernardo Favila Vieira da Silva Faria,

Director de Serviços

18 - Este concurso reger-se-á pelo Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho e Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, alterado pela Lei n.º 44/99, de 11 de
Junho.

Secretaria Regional do Ambiente e Recursos Naturais, aos 7
de Fevereiro de 2006.

O CH E F E D E GA B I N E T E, José Miguel da Silva Branco

Av i s o

1 - Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-
Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro e do n.º 1 do artigo
28.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de Sua Excelência o
Secretário Regional do Ambiente e dos Recursos
Naturais, de 2 de Fevereiro de 2006, foi autorizada a
abertura de concurso interno de acesso geral, pelo prazo
de dez dias úteis a contar da data da publicação
(distribuição) deste aviso no JORAM, para
preenchimento de quatro vagas de Técnico Profissional
de 1.ª classe, da carreira Técnica Profissional, do quadro
de pessoal da Direcção Regional do A m b i e n t e ,
constante do mapa anexo ao Decreto Regulamentar
Regional n.º 31/2001/M, de 15 de Novembro.

2 - Aremuneração é a correspondente a um dos escalões da
categoria de Técnico Profissional de 1.ª classe, do grupo
de Pessoal Técnico Profissional, constante do mapa
anexo ao Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro,
situando-se o local de trabalho no concelho do Funchal,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Regional.

3 - O concurso é válido apenas para as referidas vagas e
esgota-se com o preenchimento das mesmas.

4 - O conteúdo funcional do lugar a preencher consiste,
genericamente, no desempenho de funções de natureza
executiva de aplicação técnica.

5 - São requisitos de admissão ao concurso:

5.1 - Gerais - Os constantes do n.º 2 do artigo 29.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, que são:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo

nos casos exceptuados por lei especial
ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou

profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do carg o ;

d) Ter cumprido os deveres militares ou
serviço cívico, quando obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de
funções públicas ou interdito para o
exercício das funções a que se
c a n d i d a t a ;

f) Possuir robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício
das funções e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatórias.

5.2 - E s p e c i a i s :

5.2.1 - Possuam a categoria de T é c n i c o
Profissional de 2.ª classe, da carreira
Técnica Profissional, com pelo
menos três anos na respectiva
categoria classificados de Bom, em
conformidade com a alínea c) do n.º
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1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 404-
A/98, de 18 de Dezembro.

6 - Arelação dos candidatos e a lista de classificação final
serão afixadas nos Serviços Administrativos da
Direcção Regional do Ambiente, localizados à Rua Dr.
Pestana Júnior, n.º6, 3.º andar direito, Funchal.

7 - O método de selecção a utilizar será: a avaliação
c u r r i c u l a r, visando o disposto no n.º 1 do artigo 22.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, cujos critérios de
apreciação serão os seguintes, classificados de 0 a 20
valores cada:
C S - Classificação de serviço - a determinação da

classificação de serviço será efectuada através
da ponderação da expressão quantitativa obtida
em cada ano;

H A B - Habilitação académica de base;
E P - Experiência profissional nas correspondentes

áreas funcionais;
F P - Formação profissional complementar.

8 - Os critérios de apreciação e ponderação do método de
selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que
s o l i c i t a d a s .

9 - A ordenação final dos candidatos é feita de harmonia
com a classificação final que resultará da média
aritmética ponderada das classificações obtidas.

10 - As candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, em modelo próprio a fornecer nos
Serviços Administrativos da Direcção Regional do
Ambiente, dirigido a Sua Excelência o Secretário
Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais, e
entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio com
aviso de recepção, dentro do prazo de abertura de
concurso, à Secretaria Regional do Ambiente e dos
Recursos Naturais, Avenida Arriaga, 21-A, Edificio
Golden Gate, 4.º andar, 9004-528 Funchal.

11 - Do requerimento deverão constar necessariamente, sob
pena de exclusão do concurso, os seguintes elementos:
a) Identificação completa (nome, filiação,

naturalidade, nacionalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o
emitiu, residência, código postal, número de
t e l e f o n e ) .

b) Identificação do concurso, com referência ao
numero e data do Jornal Oficial onde se
encontra publicado o respectivo aviso de
a b e r t u r a .

c) Habilitações literárias e/ou qualificações
profissionais exigidas.

d) Declaração do candidato sob compromisso de
honra, como reúne os requisitos gerais de
admissão ao concurso.

e) Vinculação orgânica, organismo a que pertence
o candidato, sua categoria, carreira, vínculo e
e s c a l ã o .

f) Tempo de serviço efectivo na categoria, na
carreira e na função pública.

g) Classificação de serviço no período mínimo de
tempo na categoria imediatamente i n f e r i o r
àquela a que concorre.

12 - Os requerimentos de admissão ao concurso, deverão
ainda ser instruídos dos seguintes documentos:
a) Documento comprovativo das habilitações

literárias exigidas.
b) Declaração passada pelos serviços a que os

candidatos se achem vinculados, autenticada
com selo branco ou carimbo, da qual constem,
de maneira inequívoca, a existência do vínculo
à função pública, a categoria que detêm e o
tempo de serviço efectivo nessa categoria, na
carreira e na função pública, bem como a
menção das classificações de serviço obtidas
nos anos relevantes para a promoção, em
termos qualitativos e quantitativos.

c) Curriculum Vitae detalhado, dactilografado em
papel formato A4, onde constem os seguintes
elementos: habilitações profissionais (especiali-
zações, estágios, seminários, acções de forma-
ção, etc.); experiência profissional, explicitando
nomeadamente as diversas categorias possuídas
pelos candidatos (com indicação dos
respectivos vínculos, bem como das datas do
início e termo das funções relativamente a cada
uma delas); a indicação dos serviços onde os
candidatos têm exercido funções e a descrição
das funções com mais interesse para o lugar a
que se candidatam; quaisquer outros elementos
que os candidatos entendam dever apresentar,
por serem relevantes, para apreciação do seu
m é r i t o .

13 - É dispensada a apresentação do documento referido na
alínea a) do número 12 desde que os candidatos
declarem no requerimento de admissão ao concurso, sob
compromisso de honra, serem detentores da habilitação
que invocam.

14 - Os funcionários da Direcção Regional do A m b i e n t e ,
estão dispensados da apresentação dos documentos
solicitados nas alíneas a) e b) do número 12, desde que
os mesmos se encontrem já arquivados nos respectivos
processos individuais.   

15 - Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer
candidatos, em caso de dúvida sobre a situação que
descreveram, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

16 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei
p e n a l .

17 - O júri tem a seguinte constituição:

P r e s i d e n t e :
- D r. Carlos Miguel Teixeira Gama, Director de

S e r v i ç o s .

Vogais Efectivos:
- Arqt.º Paulo Jorge Sousa Gomes da Silva,

Director de Serviços, que substituirá o
Presidente nas suas faltas ou impedimentos; 

- D r. ª Eunice Rodrigues de Freitas Pinto,
Directora de Serviços.

Vogais Suplentes:
- Eng.º Manuel Ara Gouveia Gomes de 

Oliveira, Director da Inspecção A m b i e n t a l ;
- Eng.º Henrique Paulo dos Santos 

Rodrigues, Director de Serviços.
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18 - Este concurso reger-se-á pelo Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho e Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, alterado pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho.

Secretaria Regional do Ambiente e Recursos Naturais, aos 7
de Fevereiro de 2006.

O CH E F E D E GA B I N E T E, José Miguel da Silva Branco

Av i s o

1 - Nos termos do N.º1, alínea c), do art.º 6.º do Dec.-Lei
N.º 404-A/98 de 18 de Dezembro, alterado pela Lei N.º
44/99, de 11 Junho e do N.º 1 do art.º 28.º do Dec.-Lei
N.º 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que por
despacho de Sua Excelência o Senhor Secretário
Regional do Ambiente e Recursos Naturais, de 20 de
Dezembro de 2005, foi autorizada a abertura de
concurso interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação (distribuição) deste
aviso no Jornal Oficial da Região Autónoma da
Madeira, para preenchimento de uma vaga de T é c n i c o
Profissional 1.ª classe , da carreira técnica profissional,
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Pescas,
constante do mapa anexo ao Decreto Regulamentar
Regional n.º 11/96/M, de 06 de Setembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar
Regional n.º 18/99/M, de 30 de Novembro.

2 - Aremuneração é a correspondente a um dos escalões da
categoria de Técnico Profissional de 1.ª classe, da
carreira técnica profissional, constante no mapa anexo
ao Dec.Lei N.º 404-A/98 de 18 de Dezembro, situando-
se o local de trabalho no concelho da Calheta, sendo as
condições, de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os  funcionários da
Administração Regional.

3 - O concurso é válido apenas para a referida vaga e
esgota-se com o preenchimento da mesma.

4 - O conteúdo funcional do lugar a preencher consiste,
genericamente, em funções de natureza executiva de
aplicação técnica com base no conhecimento ou
adaptação de métodos e processos enquadrados em
directivas bem definidas, exigindo conhecimentos
técnicos, teóricos e práticos no âmbito das respectivas
formações e especializações, na área de aquicultura.

5 - São requisitos de admissão ao concurso:

5.1 - Gerais - os constantes no artigo 29.º do D. L. n.º
204/98, de 11 de Julho.

5.2 - Especiais: Possuam a categoria de T é c n i c o
Profissional de 2.ª classe, com pelo menos três
anos de serviço na categoria classificados de
B o m .

6 - As candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, em modelo próprio a fornecer pela
Direcção Regional de Pescas, da Secretaria Regional do
Ambiente e Recursos Naturais, e entregues
pessoalmente ou remetidos pelo correio com aviso de
recepção, dentro do prazo de abertura do concurso, à
Secretaria Regional do Ambiente e Recursos
Naturais, Avenida Arriaga, Edifício do Golden,
9004-528 Funchal.

6.1 - Do requerimento deverão constar:
a) Identificação completa (nome, filia-

ção, naturalidade, nacionalidade, data
de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu, residência,
código postal e número de telefone);

b) Identificação do concurso, com
referência ao número e data do Jornal
Oficial onde se encontra publicado o
respectivo aviso de abertura;

c) Habilitações A c a d é m i c a s ;
d) Declaração do candidato, sob

compromisso de honra, como reúne os
requisitos gerais de admissão ao
c o n c u r s o ;

e) Vinculação orgânica, organismo a que
pertence o candidato, sua categoria,
carreira, vínculo e escalão;

f) Tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função
p ú b l i c a ;

g) Classificação de Serviço no período de
tempo na categoria imediatamente
inferior áquela que concorre.

6.2 - Os requerimentos de admissão dos candidatos
deverão ser instruídos com os seguintes
d o c u m e n t o s :
a) Documento comprovativo  das

habilitações literárias (documento
original ou devidamente autenticado);

b) Declaração passada pelos serviços a
que os candidatos se achem
vinculados, autenticada com selo
branco ou carimbo, da qual constem,
de maneira inequívoca, a existência do
vínculo à função pública, a categoria
que detêm e o tempo de serviço
efectivo nessa categoria, na carreira e
na função pública, bem como a
menção das classificações de serviço
obtidas nos anos relevantes para a
promoção, em termos qualitativos e
q u a n t i t a t i v o s ;

c) Currículum vitae detalhado,
dactilografado em papel A4, onde
constem os seguintes elementos:
Habilitações profissionais (especia-
lizações, estágios, seminários, acções
de formação, etc.); experiência
profissional, explicitando nomeada-
mente as diversas categorias possuídas
pelos candidatos (com indicação dos
respectivos vínculos, bem como das
datas do início e termo das funções
relativamente a cada uma delas); a
indicação dos serviços onde os
candidatos têm exercido funções e a
descrição das funções com mais
interesse para o lugar a que se
candidatam; quaisquer outros
elementos que os candidato s
entendam dever apresentar, por
serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

6.2.1 - É dispensada a apresentação do
documento referido na alínea a) do
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número anterior desde que os
candidatos declarem no requerimento
de admissão ao concurso, sob
compromisso de honra, serem
detentores da habilitação que invocam.

6.2.2 - Os funcionários da Direcção Regional
de Pescas, da Secretaria Regional do
Ambiente e Recursos Naturais, do
Governo Regional da R.A.M., estão
dispensados da apresentação dos
documentos solicitados nas alíneas a) e
b), desde que os mesmos se encontrem
já arquivados nos respectivos
processos individuais.

7 - Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:
- Avaliação Curricular

7.1 - Na avaliação curricular o júri terá em conta os
seguintes factores:
- Classificação de Serviço;
- Habilitação Académica de base;
- Experiência Profissional;
- Formação Profissional;

8 - No método de selecção a aplicar, os resultados obtidos
serão classificados de 0 a 20 valores.

9 - Os critérios de apreciação e de ponderação da avaliação
c u r r i c u l a r, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula consta da acta de reunião
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

10 - A relação de candidatos e a lista de classificação final
serão afixados na Direcção Regional de Pescas, da
Secretaria Regional do Ambiente e Recursos Naturais, à
Estrada da Pontinha, no Funchal.

11 - Em caso de igualdade de classificação aplicar-se-à de
acordo com o art.º 37.º do Dec.Lei N.º 204/98, de 11 de
J u l h o .

12 - Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer
candidatos, em caso de dúvida sobre a situação que
descreveram, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

13 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei
p e n a l .

14 - O júri terá a seguinte composição:

P r e s i d e n t e :
- D r.ª Dalila Maria Bettencourt Caldeira de Sena

Carvalho - Directora de Serviços.

Vogais efectivos: 
- 1.º - Dr. Carlos Alberto Pestana Andrade - Chefe

de Divisão - que substituirá o presidente nas
suas faltas e impedimentos;

- 2.º - Dr. Viriato Manuel Freitas A n d r a d e
Timotéo - Técnico Superior de 1.ª Classe.

Vogais Suplentes: 
- 1.º - Dr. João Manuel Mendes Henriques

Delgado - Chefe de Divisão;
- 2.º - Dr.ª Maria Lídia Ferreira de Gouveia -

Chefe de Divisão.

15 - Este concurso reger-se-á pelo Decreto-Lei n.º
204/98, de 11 de Julho, Dec. Lei N.º 404-A/98 de 18
de Dezembro, alterado pela Lei N.º 44/99 de 11 de
Junho.

Funchal, Secretaria Regional do Ambiente e Recursos
Naturais, aos 8 de Fevereiro de 2006.

O CHEFE DE GABINETE, José Miguel Andrade Brazão da
Silva Branco

INSTITUTO DO VINHO

Aviso

Concluído o processo de concurso interno de acesso geral
para preenchimento de duas vagas de Operário Especializado
de 2.ª Classe, da carreira de Operário Especializado, do
quadro de pessoal do Instituto do Vinho da Madeira, cujo
aviso de abertura foi publicado no JORAM, II série, n.º 212,
de 4 de Novembro de 2005;

Por despacho n.º 34/2006, do Senhor Chefe do Gabinete
por delegação de competências de Sua Excelência o
Secretário Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais,
datado de 31 de Janeiro de 2006, foi autorizada a nomeação
definitiva na categoria de Operário Especializado de 2.ª
Classe, da carreira de Operário Especializado, do quadro de
pessoal do Instituto do Vinho da Madeira de:

- MARIADA PAZ SANTOS BRANCO CAMACHO ABREU
- IVO BRUNO NÓBREGACALDEIRAANDRADE
Nos termos da alínea c) do n.º3 do artigo 114.º da Lei n.º

98/97, de 26 de Agosto, não carece do visto da S.R.M.T.C..
Esta despesa tem cabimento na dotação orçamental do

Instituto do Vinho da Madeira, na rubrica da Secretaria 10,
Capítulo 01, Divisão 00, Subdivisão 00, Classificação
Económica 01.01.03.

Funchal, Instituto do Vinho da Madeira, aos 3 de
Fevereiro de 2006.

O PRESIDENTE DA DIRECÇÃO DO INSTITUTO DO VINHO DA
MADEIRA, Paulo Filipe Freitas Rodrigues
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Secretaria-

-Geral da Presidência do Governo Regional da Madeira.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido.

Departamento do Jornal Oficial

Departamento do Jornal Oficial

Número 181952/02

O Preço deste número: 4,22 (IVA incluído)


